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Insegurança alimentar em gestantes da rede pública de saúde 
de uma capital do nordeste brasileiro

Eating insecurity among pregnant women in the public health 
system in a state capital in the northeast of Brazil 

Resumo  O objetivo deste artigo é avaliar a inse-
gurança alimentar e os seus fatores associados em 
gestantes atendidas pela rede pública de saúde de 
uma capital do nordeste brasileiro. Estudo trans-
versal, realizado com gestantes que residiam em 
Maceió, e que eram atendidas pela rede pública 
de saúde municipal, das quais foram coletados 
dados socioeconômicos, antropométricos e reali-
zadas medidas de hemoglobina e glicemia capilar 
e aferição da pressão arterial. A insegurança ali-
mentar foi avaliada através da Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar e sua associação com os 
fatores de risco foi testada por meio de análise de 
regressão de Poisson, com os resultados expressos 
pela Razão de Prevalência e Intervalo de Confian-
ça de 95%. Foram analisadas 363 gestantes, com 
prevalência de insegurança alimentar de 42,7%, 
sendo 8,0% delas em insegurança grave. Houve 
associação da insegurança alimentar com: hiper-
glicemia materna e níveis pressóricos maternos 
elevados. Foi elevada a prevalência de insegurança 
alimentar em gestantes atendidas pela rede públi-
ca de saúde de uma capital do nordeste brasileiro, 
estando associada à hiperglicemia materna e a ní-
veis pressóricos elevados. Os resultados precisam 
ser vistos para que sejam realizadas mais ações 
que garantam o direito à alimentação adequada 
a essa população. 
Palavras-chave  Segurança alimentar, Gestantes, 
Hiperglicemia, Pressão arterial

Abstract  The scope of this article is to evaluate 
food insecurity and its associated factors among 
pregnant women attended in the public health 
network of a northeastern Brazilian capital. It is 
a cross-sectional study with pregnant women liv-
ing in the capital of the State of Maceió who were 
attended by the public municipal health network, 
from which socioeconomic, anthropometric and 
hemoglobin and blood glucose and blood pressure 
measurement data were collected. Food insecurity 
was assessed using the Brazilian Food Insecurity 
Scale and its association with the risk factors was 
tested using Poisson regression analysis, with the 
results assessed using the Prevalence Ratio and 
95% Confidence Interval. Analysis was conduct-
ed on 363 pregnant women with a prevalence of 
food insecurity of 42.7%, of which 8% had severe 
insecurity.  There was an association of food in-
security with maternal hyperglycemia and high 
maternal blood pressure levels. The prevalence of 
food insecurity was high among pregnant women 
attended in the public health network of a north-
eastern Brazilian capital, being associated with 
maternal hyperglycemia and high blood pressure. 
The results should be studied such that more ac-
tions are implemented to ensure the right to ade-
quate food for this population group.
Key words  Food security, Pregnant women, Hy-
perglycemia, Blood pressure
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Introdução

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Losan) (Lei nº 11.346, de 15 de ju-
lho de 2006), a Segurança Alimentar é definida 
como a realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de 
saúde, que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam social, econômica e ambientalmente sus-
tentáveis1. 

Constitui conceito bastante abrangente, por 
natureza interdisciplinar, que envolve questões 
de acesso a alimentos de qualidade, práticas ali-
mentares saudáveis, medidas sustentáveis de pro-
dução, cidadania e direitos humanos2, em que no 
Brasil, no ano de 2013 segundo a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios – PNAD3, 22,6% 
dos domicílios encontravam-se em situação de 
insegurança alimentar, e no nordeste do País esse 
valor chegava a 38,1%.

Além da própria renda, fatores como a falta 
de saneamento básico, escolaridade, quantidade 
de membros no domicílio, acesso precário à edu-
cação e saúde, a concentração de terra, o desem-
prego, entre outros, podem se associar à insegu-
rança alimentar e comprometer a qualidade de 
vida da população4-7, especialmente em famílias 
que são compostas por crianças e gestantes8-10. 

A gestação é o período de maior demanda nu-
tricional do ciclo de vida uma vez que envolve rá-
pida divisão celular e desenvolvimento de novos 
tecidos e órgãos, em que um inadequado aporte 
energético-nutricional pode levar a competição 
materna-fetal, limitando a disponibilidade dos 
nutrientes necessários ao adequado crescimento 
fetal, acarretando em restrição de crescimento 
intrauterino, baixo peso ao nascer, maior frequ-
ência de parto prematuro e cirúrgico, nascimento 
de concepto com menor índice de apgar, além de 
maior risco materno de pré-eclâmpsia, diabetes 
gestacional, anemia, hipovitaminose A, entre ou-
tros11-13.

Portanto, ao considerar o impacto da condi-
ção de insegurança alimentar e a influência da 
mesma sobre os desfechos da gravidez, e a inexis-
tência de estudos brasileiros que tenham avaliado 
a insegurança alimentar em grupo de gestantes, 
a presente pesquisa teve como objetivo avaliar a 
insegurança alimentar bem como seus fatores as-
sociados em gestantes atendidas pela rede públi-
ca de saúde de um município de uma capital do 
nordeste brasileiro.

Métodos

Trata-se de um estudo de carácter transversal 
com gestantes selecionadas intencionalmente 
em Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Maceió 
no ano de 2014 sendo elegíveis aquelas que resi-
diam no município, e que eram atendidas pela 
rede pública de saúde municipal. Estudo parte 
de uma pesquisa maior para o Sistema Único de 
Saúde (SUS) intitulada “Estado nutricional, gan-
ho ponderal e comportamento alimentar de ges-
tantes de Maceió-Alagoas: impacto sobre a saúde 
do binômio mãe-filho,” que também teve como 
objetivo avaliar a insegurança alimentar em ges-
tantes de Maceió e os seus fatores associados.

O cálculo do tamanho da amostra foi reali-
zado com o auxílio do programa Statcalc do Epi 
Info versão 7.0 considerando como desfecho de 
interesse a prevalência de 38,1% de inseguran-
ça alimentar no nordeste brasileiro segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 
PNAD3, um intervalo de confiança de 95% (IC 
95%) e um erro aceitável de 5%, sendo necessá-
rias 363 gestantes. 

Maceió está organizada estrategicamente em 
oito distritos sanitários, abrangendo os bairros 
da capital, com um total de 60 UBS. Assim, a par-
tir de uma listagem de todas as UBS da capital fo-
ram sorteadas 50% do total por distrito sanitário 
(feito através de sorteio aleatório). A partir desses 
dados foi realizado cálculo de ponderação segun-
do o número de gestantes cadastradas em cada 
UBS, listagem fornecida pela Secretaria Munici-
pal de Saúde do município (Rede Cegonha), de 
modo que aquelas unidades com mais gestantes 
cadastradas, contribuíram, proporcionalmente, 
com maior número de indivíduos na amostra.

O recrutamento das gestantes foi realizado 
nos dias estabelecidos para as consultas de pré-
natal na própria UBS, local onde também foram 
coletados os dados para a pesquisa. Após convite 
e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE), foi aplicado à gestante 
questionário padronizado e previamente testado 
pelo grupo de pesquisa, incluindo dados socio-
econômicos (faixa etária; renda familiar mensal; 
número de membros no domicílio; renda per 
capita, utilizada para avaliar a linha da pobreza, 
classificada segundo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (IPEA)14; nível de escolaridade; 
recebimento de benefício do governo; cor da pele 
referida; presença de união estável e ocupação, e 
coletados dados antropométricos, realizadas do-
sagem de hemoglobina e glicemia capilar e aferi-
da a pressão arterial. 
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A insegurança alimentar foi avaliada pela Es-
cala Brasileira de Insegurança Alimentar15, cujo 
formulário consta de 14 perguntas centrais fe-
chadas, com resposta sim ou não, sobre a expe-
riência nos últimos três meses de insuficiência 
alimentar em seus diversos níveis de intensidade, 
que vão da preocupação de que a comida possa 
vir a faltar até a vivência de passar todo um dia 
sem comer. Cada resposta afirmativa do questio-
nário representa 1 ponto, sendo a classificação da 
escala baseada em sua soma, variando em uma 
amplitude de 0 a 15 pontos; sendo a segurança 
0; insegurança leve 1-5 pontos em famílias com 
menores de 18 anos ou 1-3 pontos nas sem me-
nores; insegurança moderada 6-10 ou 4-6, res-
pectivamente; e insegurança grave 11-14 ou 7-8, 
respectivamente. A insegurança alimentar foi 
considerada a variável dependente das análises.

Para avaliação antropométrica foram aferi-
das as variáveis de peso e altura com auxílio de 
balança digital da marca Marte LC200® e estadi-
ômetro portátil, utilizados para o cálculo do Ín-
dice de Massa Corporal (IMC), considerando os 
pontos de corte estabelecidos por Atalah Samur et 
al.16, recomendados pelo Ministério da Saúde do 
Brasil17. Foram investigados também peso e IMC 
pré-gestacional, bem como o ganho de peso du-
rante a gravidez para a idade gestacional, este úl-
timo avaliado segundo as recomendações de meta 
ponderal estabelecidas pelo Institute of Medicine 
(IOM)18.

As dosagens de hemoglobina foram realizadas 
através da coleta de amostra de sangue capilar 
por meio de microcuvetas descartáveis, utilizan-
do o fotômetro portátil (hemoglobinômetro) da 
marca Hemocue® (Hemocue Limited, Sheffi eld – 
UK). Os resultados foram obtidos imediatamente 
pela leitura do aparelho utilizado e expressos em 
decilitros. Para o diagnóstico da anemia foi utili-
zado o critério proposto pela OMS19, que a define 
como a concentração de hemoglobina < 11 g/dL. 

A medida da glicemia capilar foi realizada 
através do uso de glicosímetro da marca Roxe®, 
usando o ponto de corte para hiperglicemia de 
140 mg/ dL, estabelecido pela Sociedade Brasilei-
ra de Diabetes20.

A medida da pressão arterial foi feita com o 
auxílio do aparelho Omron 705 CP, com as ges-
tantes sentadas confortavelmente por pelo menos 
5 minutos em uma cadeira (com os pés apoia-
dos no chão), em um ambiente calmo, e com o 
braço direito posicionado ao nível do coração. 
Para efeitos de análise dos dados, foi utilizada a 
média dos valores obtidos em duas medidas de 
pressão arterial, realizadas com intervalos de 20 
minutos. Foram utilizados como pontos de corte 

para a pressão arterial elevada valores de pressão 
arterial sistólica (PAS) ≥ 140 mmHg e/ou pressão 
arterial diastólica (PAD) ≥ 90 mmHg segundo 
recomendações das VI Diretrizes Brasileiras de 
Hipertensão Arterial Sistêmica21.

As variáveis independentes consideradas na 
presente pesquisa foram: idade materna (≤ 19 
anos / 20 a 34 anos e ≥ 35 anos de idade); renda 
familiar mensal (< 1 salário mínimo (R$ 724,00 
reais) / ≥ 1 salário mínimo (R$ 724,00 reais)); 
números de membros no domicílio (< 5 mem-
bros/ ≥ 5 membros); Linha da pobreza (renda per 
capita < 70 reais / ≥ 70 reais)14; recebimento de 
benefício do governo (sim/ não); escolaridade 
materna (< 4 anos / ≥ 4 anos); cor da pele referi-
da (negra / não negra); presença de união estável 
(sim / não); ocupação do lar (sim / não); pressão 
arterial elevada (sim / não); presença de anemia 
(sim / não); presença de hiperglicemia (sim/ 
não); estado nutricional gestacional segundo o 
IMC e ganho ponderal no período gestacional. 

No estudo foi utilizada a regressão de Pois-
son visando identificar fatores associados a in-
segurança alimentar (variável dependente). Na 
primeira etapa, as associações entre o desfecho 
e as variáveis independentes foram investigadas 
com base nas razões de prevalências (RP) brutas 
e respectivos IC95%, selecionando-se associações 
com valores de p < 0,20 (teste de qui-quadrado 
para heterogeneidade e de tendência linear). Em 
seguida, as variáveis independentes selecionadas 
foram estudadas mediante análise múltipla em 
regressão de Poisson (variância robusta) e foram 
consideradas significativas aquelas com p < 0,05. 
Os dados foram processados utilizando-se o Epi 
Info versão 7.0.

O presente estudo foi aprovado pelo Comi-
tê de ética e pesquisa da Universidade Federal de 
Alagoas-UFAL.

Resultados
 
Foram estudadas 363 gestantes (média de idade 
gestacional = 23,4 ± 9,3 semanas) na faixa etária 
de 24,1 ± 6,0 anos, com idade mínima e máxi-
ma de 14 e 44 anos, respectivamente, com qua-
se ¼ delas adolescentes. Cerca de 60% apresen-
tava renda familiar mensal < 1 salário mínimo, 
com 8,3% delas na linha da pobreza; a maioria 
(72,2%) era do lar, e mais de 90% delas tinha 
mais de 4 anos de estudo (Tabela 1).

A prevalência de insegurança alimentar foi de 
42,7%, sendo 24,8% dos domicílios que residem 
gestantes com insegurança leve, 9,9% com mode-
rada e 8,0% com grave (Figura 1). Dos domicílios 
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Tabela 1. Distribuição da Segurança/ insegurança Alimentar, razão de prevalência (RP) bruta e intervalo de 
confiança de 95% (IC95%) no domicílio de gestantes da rede pública de saúde segundo variáveis socioeconômicas, 
antropométricas e de saúde. Maceió, Alagoas, 2014.

Variável

Total 

N = 363 
(100%)

Insegurança 
alimentar

N=155 (42,7%)

Segurança 
alimentar

N=208 (57,3%)

RP bruta 

(IC 95%)
p*

Faixa etária (anos)

≤ 19 24,8 37,8 62,2 0,85 (0,63-1,15) 0,292

20 – 34 66,9 44,0 55,9 1,00

≥ 35 8,3 46,7 53,3 1,10 (0,74-1,65) 0,636

Renda familiar mensal (R$) 0,309

< 1 salário mínimo 59,9 44,9 55,1 1,14 (0,89-1,46)

≥ 1 salário mínimo 40,1 39,4 60,5 1,00

Nº de membros no domicílio 0,942

≥ 5 membros 12,3 42,2 57,8 0,99 (0,68-1,42)

< 5 membros 87,6 42,8 57.2 1,00

Linha da pobreza 0,636

Sim 8,3 46,7 53,3 1,10 (0,74-1,65)

Não 91,7 42,3 57,7 1,00

Beneficiária de programa governamental 0,932

Não 55,1 42,5 57,5 0,98 (0,78-1,26)

Sim 44,9 42,9 57,1

Escolaridade 0,115

< 4 anos de estudo 5,2 57,9 42,1 1,38 (0,93-2,07)

≥ 4 anos de estudo 94,8 41,9 58,1

União estável 0,101

Não 79,3 40,6 59,4 1,25 (0,95-1,62)

Sim 20,7 50,7 49,3

Ocupação 0,341

Do lar 72,2 44,3 55,7 0,87 (0,66-1,15)

Outras 27,8 38,6 61,4

Cor da pele referida 0,847

Negra 16,0 41,4 58,6 0,97 (0,69-1,35)

Não negra 84,0 42,8 57,2

IMC gestacional**

Baixo peso 16,5 33,3 66,7 0,75 (0,51-1,09) 0,134

Eutrofia 40,2 45,2 54,8 1,00

Sobrepeso 29,8 38,9 61,1 0,88 (0,67-1,15) 0,350

Obesidade 13,5 55,1 44,9 1,35 (1,01-1,79) 0,039

Ganho ponderal

Insuficiente 19,9 40,3 59,7 0,93 (0,68-1,27) 0,654

Adequado 13,9 40,0 60,0 1,00

Excessivo 66,2 43,9 56,1 1,09 (0,84-1,42) 0,499

Anemia 0,188

Sim 28,5 48,0 52,0 1,18 (0,92-1,52)

Não 71,5 40,6 59,4 1,00

Hiperglicemia 0,029

Sim 5,7 64,7 35,3 1,52 (1,04-2,22)

Não 94,3 42,5 57,5 1,00

Pressão arterial elevada 0,080

Sim 3,0 63,6 36,4 1,51 (0,95-2,40)

Não 97,0 42,0 58,0 1,00

RP = Razão de prevalência; IC95% = Intervalo de confiança de 95%. * Regressão de Poisson univariada. ** IMC= Índice de Massa Corporal. 
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com insegurança alimentar, em 65,8% deles tam-
bém existiam menores de 18 anos.

As prevalências de Insegurança/segurança 
alimentar entre as categorias das variáveis inde-
pendentes, assim como as razões de prevalências 
brutas (IC 95%) entre o desfecho e as variáveis 
independentes são apresentadas na Tabela 1. 
Após ajuste do modelo final (Tabela 2), associa-
ram-se a insegurança alimentar: hiperglicemia 
materna (RP = 1,45 (1,00-2,12)) e níveis pressó-
ricos maternos elevados (RP = 1,64 (1,04-2,56)). 
Contudo, também foram incluídos no modelo 
ajustado final as variáveis maternas de obesidade, 
união estável, escolaridade, baixo peso e anemia 
por terem alcançado valor de p dentro da mar-
gem estabelecida para permanência de uma vari-
ável no modelo (p < 0,20).

Adicionalmente, também foram realizadas 
análises de regressão de Poisson visando identifi-
car fatores associados às variáveis independentes 
significativas deste estudo, hiperglicemia e pres-
são arterial elevada materna. Foram incluídas no 
modelo univariado as variáveis independentes 
de: IMC materno (baixo peso, eutrofia, sobrepeso 
e obesidade), ganho ponderal gestacional (insu-
ficiente, adequado e excessivo) e idade gestacio-
nal, com apenas as variáveis obesidade materna 
e ganho ponderal gestacional excessivo, incluídas 
no modelo ajustado para a variável dependente 
hiperglicemia, no entanto, sem associação após 
análise multivariada [RP = 1,44 (0,33-6,3) e RP 
= 0,87 (0,27-2,87), respectivamente].

Discussão

A Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional apresenta como grande desafio a 
consolidação das políticas públicas nas regiões 
Norte e Nordeste do País, visto serem locais es-
tigmatizados por suas desigualdades econômicas 
e geopolíticas3. Além disso, estudos que agregam 
mais conhecimento sobre a situação de SAN em 
grupos populares sensíveis, como o caso das ges-
tantes, acrescentam subsídios para a melhoria da 
qualidade de saúde da população. 

Nesse estudo, hiperglicemia e pressão arterial 
elevada na gestação foram fatores que se associa-
ram à insegurança alimentar, e que provavelmente 
são consequências dessa condição, visto que são 

0,0

%

10,0 20,0 30,0 40,0 50,0 60,0 70,0

57,3%

24,8%

9,9%

8,0%Insegurança grave

Insegurança moderada

Insegurança leve

Segurança alimentar

Figura 1. Distribuição do grau de insegurança alimentar no domicílio de gestantes da rede pública de saúde. 
Maceió, Alagoas, 2014. 

Tabela 2. Razão de prevalência (RP) e intervalo de 
confiança de 95% (IC95%) ajustado por regressão de 
Poisson para Insegurança alimentar no domicílio de 
gestantes da rede pública de saúde. Maceió, Alagoas, 2014.

Variáveis
RP ajustada 

(IC 95%)
p*

Hiperglicemia 1,45 (1,00-2,12) 0,049

Obesidade 1,16 (0,84-1,61) 0,371

Pressão arterial elevada 1,64 (1,04-2,56) 0,031

Sem união estável 1,24 (0,93-1,64) 0,135

Escolaridade < 4 anos de estudo 1,30 (0,89-1,89) 0,175

Baixo peso 0,87 (0,59-1,28) 0,496

Anemia 1,25 (0,96-1,63) 0,096

RP = Razão de prevalência; IC95% = Intervalo de confiança de 
95%. * Regressão de Poisson ajustada,  p < 0,05 como significativo.
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alterações metabólicas normalmente relacionadas 
a hábitos de vida inadequados, incluindo a ali-
mentação20,21, já que estudos têm mostrado menor 
consumo de alimentos construtores e reguladores 
e consumo excessivo de alimentos industrializa-
dos entre famílias em insegurança alimentar4,5,8. 

Somado a isso, deve-se ponderar que no meio 
urbano há uma valorização de bens de consumo 
associados à necessidade de ascensão social, o 
que inclui o consumo de alimentos industrializa-
dos. Em conformidade com esse raciocínio, são 
observadas mudanças nos padrões de consumo 
alimentar no Brasil, como o aumento da aquisi-
ção de alimentos ultraprocessados (pão francês, 
biscoitos, refrigerantes, bebidas alcoólicas e re-
feições prontas e misturas industrializadas), em 
detrimento dos alimentos in natura (frutas e ver-
duras) ou aqueles pouco processados, como os 
integrais, que são fontes de fibras22.

Adicionalmente, apesar de não ter havido 
associação entre insegurança alimentar e estado 
nutricional materno, observou-se neste estudo 
maior frequência de obesidade naquelas gestan-
tes com insegurança alimentar (55,1% vs 44,9%, 
diferença estatisticamente significativa). De for-
ma semelhante, Velásquez-Melendez et al.23, em 
estudo realizado com mulheres em idade repro-
dutiva, também encontraram prevalência maior 
de obesidade entre aquelas que viviam em inse-
gurança alimentar. 

Sabe-se que o excesso de peso e/ou o ganho 
ponderal gestacional excessivo na gestação pode 
levar a aumento da resistência periférica à ação 
da insulina causando hiperglicemia bem como 
aumentar a resposta inflamatória tecidual poden-
do também ter relação com a gênese da pressão 
arterial elevada24. Portanto, pode haver uma rede 
causal de fatores que partem da insegurança ali-
mentar, que contribui para uma prática alimentar 
não saudável, levando a comprometimento do es-
tado nutricional (excesso de peso) e tendo como 
consequências alterações metabólicas (hiperglice-
mia e pressão arterial elevada), que naturalmente 
já são condições mais predispostas pela própria 
fisiologia da gestação25. No entanto, não houve as-
sociação nesse estudo entre hiperglicemia e pres-
são arterial elevada com o IMC materno e ganho 
ponderal na gestação. Portanto, esse fato sugere 
uma relação direta entre a insegurança alimentar 
e os desfechos hiperglicemia e pressão arterial 
elevada nesse grupo de gestantes estudado, pro-
vavelmente como já discutido, relacionando-se 
diretamente ao hábito alimentar dessa população. 

No caso da gestante o impacto dessas alte-
rações pode ser maior, visto a forte relação en-
tre hiperglicemia e níveis pressóricos elevados 

na gravidez com o surgimento de complicações 
maternas, como o diabetes mellitus gestacional 
e a pré-eclâmpsia, respectivamente, aumentan-
do assim o risco de nascimento de recém-nasci-
dos com desvios de peso, com baixos índices de 
Apgar, maiores frequências de parto cesariano e 
pré-termo, entre outros. Adicionalmente, são os 
agravos na gestação que mais se relacionam com 
aumento dos custos para o SUS26. Neste estudo, a 
prevalência de insegurança alimentar (42,7%) foi 
maior do que a encontrada em inquéritos nacio-
nais, como a PNDA3, que revelou números me-
nores para o Brasil (20,6%) e a Pesquisa Nacional 
de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 
(PNDS) (37,5%)27. No entanto, frequências ain-
da maiores foram encontradas por Ferreira et al.6 
em população de municípios do Norte do esta-
do de Alagoas (63,7%) e em estudo realizado no 
município de Colombo no Paraná (81,6%)28, en-
tretanto esses estudos foram realizados em área 
rural, onde normalmente se espera maiores pre-
valências de insegurança alimentar3. 

A alta prevalência de insegurança alimentar 
nesta pesquisa pode ser explicada pelo fato de 
apenas parturientes da rede pública de saúde do 
município de Maceió terem sido incluídas na 
pesquisa, portanto aquelas em maior vulnerabili-
dade social, característico de população atendida 
por serviço público de saúde29. Além disso, apesar 
do estudo ter sido realizado em área urbana, mais 
especificamente na capital do Estado, o próprio 
município de Maceió apresenta o pior Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do País quan-
do se considera as capitais da nação30. 

Somado a isso, neste estudo em quase 70% 
dos domicílios com insegurança alimentar tam-
bém existiam menores de 18 anos. Esse fato pode 
acentuar a condição de insegurança alimentar 
encontrada, visto que é habitual observar os 
adultos diminuírem a quantidade de alimentos 
visando à manutenção do consumo quantitativa-
mente adequado para as crianças do domicílio7.

Outro fato a ser destacado foi a alta preva-
lência de domicílios com insegurança alimentar 
grave encontrada neste estudo (8,0%). Essa con-
dição é caracterizada pela restrição alimentar na 
qual para pelo menos uma pessoa do domicílio 
foi reportada alguma experiência de fome no pe-
ríodo investigado18. Esse valor encontrado supera 
os observados para o Brasil (3,2%) e para o pró-
prio Nordeste (5,6%)3. Fato extremamente preo-
cupante por se tratar de domicílios onde residem 
gestantes, algumas inclusive adolescentes (37,8% 
do total daquelas com insegurança alimentar), e 
em alguns dos domicílios também existem indi-
víduos com idade menor que 18 anos. 
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Nesta pesquisa muitas das variáveis estuda-
das, especialmente aquelas de natureza socioe-
conômica, não se associaram com a condição de 
insegurança alimentar, o que pode estar relacio-
nado à relativa homogeneidade socioeconômica 
da população investigada, uma vez que apenas 
gestantes da rede pública de saúde de Maceió 
foram incluídas. Diferentemente, em estudo re-
alizado em famílias com crianças matriculadas 
em creches públicas do estado da Paraíba a ren-
da familiar per capita foi o indicador que melhor 
discriminou a insegurança alimentar31. 

A inexistência de estudos no Brasil sobre a 
vulnerabilidade à insegurança alimentar entre 
famílias com gestantes tornam oportunos e re-
levantes os resultados apresentados nesta pesqui-
sa. Assim, a alta prevalência de insegurança ali-
mentar encontrada, especialmente da sua forma 
grave, devem servir de referência para futuros 
estudos e para o monitoramento e a avaliação de 
políticas públicas de combate à fome.

Como limitação deste estudo, destaca-se o 
tipo, transversal, o que impossibilita o estabele-
cimento de relações causais entre o desfecho e os 
fatores estudados. Também, o tipo de amostra-
gem, não aleatória, limitando assim os resulta-
dos encontrados apenas para outras populações 

de gestantes com as mesmas características. No 
entanto, os resultados apresentados definem as 
características da amostra estudada, podendo re-
velar hipóteses de interesse para outros estudos 
e possibilitando a formulação de hipóteses para 
analisar a rede de causalidade.

Portanto, considerando a alta prevalência de 
insegurança alimentar encontrada e os proble-
mas de saúde pública decorrentes desta situação, 
os resultados da presente pesquisa precisam ser 
vistos com atenção por parte dos gestores das 
políticas públicas, em suas diferentes esferas, no 
sentido de que sejam realizadas mais ações que 
garantam o direito humano à alimentação ade-
quada a essa população.

Conclusão

Como conclusão, encontrou-se elevada prevalên-
cia de insegurança alimentar em gestantes aten-
didas pela rede pública de saúde de uma capital 
do nordeste brasileiro, estando associada à hiper-
glicemia materna e a níveis pressóricos elevados. 

Desta forma, os dados apresentados permi-
tem melhor planejamento e avaliação das ações 
instituídas objetivando a reversão do problema.
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